PARECER N.º   3033                             , DE 2007
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA
COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO,
SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1146, DE 2007.
 



Através da Mensagem A-n.º 122/2007, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, encaminha o Projeto de Lei n.º 1146 de 2007, que pretende instituir o Programa de Parcelamento de Débitos – PPD no Estado de São Paulo.
 


Trata-se de medida que tem por objetivo possibilitar a liquidação de débitos tributários e não tributários, à semelhança da disciplina adotada no Programa de Parcelamento Incentivado do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte e Comunicação – ICMS. 
 

 

A propositura, que tramita em regime de urgência, por força de requerimento, com número regimental de assinaturas, aprovado em E. Plenário, foi incluída em pauta nos termos regimentais, oportunidade em que recebeu 06 (seis) emendas.
 



A seguir, foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não tendo o referido órgão  técnico se manifestado no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial que exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 1146/2007, e a emenda modificativa, bem como contrário às Emendas de n.º 01 a 06 apresentadas.
 



Na seqüência o Projeto foi encaminhado à Comissão de Economia e Planejamento para, em conformidade com o parágrafo 2.º, do artigo 31, do XII Regimento Interno, exarar parecer.
 



Findo o prazo regimental, em não havendo manifestação daquele órgão, designou-se Relator Especial, qualidade na qual nos manifestamos.
 



DO PROJETO
 



A medida visa a oferecer ao devedor do Estado uma oportunidade de regularizar o pagamento  de  diversos  créditos  tributários e não tributários em atraso, à semelhança da que foi promovida pelo Programa de Parcelamento Incentivado do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte e Comunicação – ICMS, bem como a dispensa parcial de juros e multas sobre o parcelamento.
 



DAS EMENDAS
 



A emenda n.º 01 pretende a inclusão de novo artigo, com a renumeração  dos demais, exigindo que o Poder Executivo encaminhe à Assembléia Legislativa, quadrimestralmente, relatório de prestação de contas e balanço dos benefícios concedidos de forma detalhada as diversas naturezas de débito, dos descontos, concedidos conforme artigo 4, incisos e alíneas da presente, bem como dos impactos gerados na arrecadação com a implantação do programa de parcelamento de débitos.
 



A emenda n.º 02 objetiva alterar os incisos II e III do artigo 3.º, possibilitando ao cidadão um maior número de possibilidades de renegociação de seus débitos junto ao Estado e melhores condições para esta negociação.
 



Já a emenda n.º 03 sugere a supressão da alínea  C, do item 2, do parágrafo único do artigo 3.º.
 



A emenda n.º 04 objetiva dar nova redação ao art. 3.º do Projeto de Lei em análise.
 



A emenda n.º 05 inclui novo artigo no texto final do Projeto legal.
 



Já a emenda n.º 06 inclui no projeto novo artigo.
 



A emenda modificativa dá nova redação ao inciso I do artigo 10 do referido Projeto.
 



DO PARECER
 



Em que pese os argumentos apresentados pelos autores das emendas acima relacionadas, temos a considerar que tais providências, também, não merecem ser acolhidas no mérito, uma vez que encontram-se prejudicadas, ante os vícios de inconstitucionalidade apontados pelo relator especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que maculam sua análise nos aspectos atribuídos à esta Comissão.
 

                         Assim sendo, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1146, de 2007, bem como da emenda modificativa e contrariamente à aprovação das emendas n.ºs 1 a 6.

 


a) ROBERTO ENGLER – Relator Especial
